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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JONEZ DELLA LIBERA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DE PENA. ENEM E ENCCEJA. 
DUPLICIDADE DE BENEFÍCIO PELO MESMO 
FATO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Esta Corte Superior entende ser “indevida a 
cumulação dos dias já remidos por aprovação no 
mesmo ano (ou em edição anteriores) do ENCCEJA e 
do ENEM […] por se tratar de duplicidade de 
benefícios pelo mesmo fato gerador, sob pena de bis 
in idem”. Precedente.
2. No caso, o reconhecimento da remição, nos termos 
pretendidos pelo impetrante, implicaria a indevida 
cumulação dos dias já remidos por aprovação em 
edição anterior do ENCCEJA, por se tratar de 
duplicidade de benefícios pelo mesmo fato gerador.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                   Brasília, 20 de março de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DE PENA. ENEM E ENCCEJA. 
DUPLICIDADE DE BENEFÍCIO PELO MESMO 
FATO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Esta Corte Superior entende ser “indevida a 
cumulação dos dias já remidos por aprovação no 
mesmo ano (ou em edição anteriores) do ENCCEJA e 
do ENEM […] por se tratar de duplicidade de 
benefícios pelo mesmo fato gerador, sob pena de bis 
in idem”. Precedente.
2. No caso, o reconhecimento da remição, nos termos 
pretendidos pelo impetrante, implicaria a indevida 
cumulação dos dias já remidos por aprovação em 
edição anterior do ENCCEJA, por se tratar de 
duplicidade de benefícios pelo mesmo fato gerador.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JONEZ DELLA 
LIBERA contra a decisão de fls. 88-90 que denegou a ordem de habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que a decisão viola a 
Resolução n. 391 de 2021 do CNJ, que estabelece diretrizes para o 
reconhecimento do direito à remição de pena por meio de práticas sociais 
educativas em unidades prisionais.

Argumenta que a remição por aprovação no Exame Nacional do 
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Ensino Médio – ENEM não se confunde com a remição por conclusão do ensino 
médio no Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e 
Adultos – ENCCEJA, tratando-se de hipóteses autônomas de remição da pena 
por estudo. Alega que o paciente preencheu o requisito previsto na Resolução 
do CNJ e que não existe impedimento legal ou regulamentar ao reconhecimento 
da remição pelo fato de já ter concluído o ensino médio.

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, pretendendo obter a 
concessão da ordem para declarar a remição de 20 dias da pena em favor do 
paciente por sua aprovação parcial no ENEM/2023.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os 
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam qualquer 
equívoco na decisão recorrida.

A decisão que denegou o habeas corpus foi assim fundamentada (fls. 
88-90):

No acórdão recorrido, indeferiu-se a remição de pena do 
paciente pela aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio – 
ENEM em 2023, em razão de já ter se beneficiado, 
anteriormente, com remição em razão da certificação no exame 
nacional para Certificação de Competências de Jovens e 
Adultos, o ENCCEJA em 2021.
Desse modo, constata-se que o entendimento encontra-se em 
consonância com a jurisprudência da Sexta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça de que o reconhecimento da remição, nos 
termos pretendidos pelo impetrante, implicaria a indevida 
cumulação dos dias já remidos por aprovação em edição anterior 
do ENCCEJA, por tratar-se de duplicidade de benefícios pelo 
mesmo fato gerador.
No ponto:

AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO QUE 
DENEGOU A ORDEM. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO 
PELO ESTUDO. BENEFÍCIO JÁ OBTIDO EM RAZÃO DA 
APROVAÇÃO NO EXAME NACIONAL PARA 
CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIA DE JOVENS E 
ADULTOS (ENCCEJA). NOVO PLEITO EM RAZÃO DA 
APROVAÇÃO NO EXAME NACIONAL DO ENSINO 
MÉDIO (ENEM). MESMO FATO GERADOR. RAZÕES DO 
RECURSO QUE NÃO INFIRMARAM OS FUNDAMENTOS 
DO DECISUM AGRAVADO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO DA SÚMULA 182/STJ.
Agravo regimental não conhecido.
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(AgRg no HC n. 860.260/SC, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 
21/3/2024.)
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA. DECISÃO 
FUNDAMENTADA EM ELEMENTOS CONCRETOS. 
APROVAÇÃO PARCIAL NO ENEM E NO ENCCEJA. 
MESMAS ÁREAS DO CONHECIMENTO. DUPLICADE DE 
BENEFÍCIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A parte que se considerar agravada por decisão de 
relator, à exceção do indeferimento de liminar em 
procedimento de habeas corpus e recurso ordinário 
em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em 
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma 
sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
2. No caso, os fundamentos das instâncias ordinárias não 
se mostram desarrazoados ou ilegais, uma vez que a 
remição de pena, em razão de aprovação do paciente no 
exame E NCCEJA, configuraria bis in idem de remição na 
mesma execução penal, tendo em vista que já fora 
agraciado em razão de sua aprovação, em 2015, no 
Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) (AgRg no HC n. 
627.958/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, 
julgado em 5/10/2021, DJe de 8/10/2021). Ainda que se 
trate de exames distintos, as provas se referem à 
certificação de conclusão pelo mesmo nível (médio) 
educacional, inviabilizando a concessão do benefício em 
apreço pelo mesmo fato gerador, pois configurada a sua 
duplicidade.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 842.165/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato –Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta 
Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO. REMIÇÃO DE 
PENA. APROVAÇÃO NO ENCCEJA - NÍVEL MÉDIO - E 
APROVAÇÃO PARCIAL DO ENEM. DUPLA CONCESSÃO 
PELO MESMO FATO GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O paciente teve remida sua pena devido a certificação 
no ENCCEJA em atividade educacional do Ensino Médio, 
não podendo ser beneficiado agora devido à aprovação 
parcial no ENEM.
2. Ora, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se 
consolidou no sentido de que, em situações como a dos 
autos, haveria "mera reiteração da realização de uma 
prova para abatimento de pena, o que, obviamente, 
constitui concessão em duplicidade do benefício pelo 
mesmo fato, não restando configurado qualquer acréscimo 
intelectual" (AgRg no HC n. 592.511/SC, relator Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 8/9/2020, DJe 
15/9/2020).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no HC n. 763.585/SP, relator Ministro 
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Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
29/5/2023, DJe de 31/5/2023.)

Ante o exposto, denego a ordem.

Extrai-se dos autos que o paciente já teve deferida remição de 133 
dias da pena diante da sua aprovação no Exame Nacional para Certificação de 
Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA) em 2021.

Portanto, a impossibilidade de nova remição com base no ENEM de 
2023 está justificada e de acordo com o entendimento desta Corte Superior.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. APROVAÇÃO NO 
MESMO ANO NO ENEM E ENCCEJA. REMIÇÃO JÁ 
DEFERIDA PELA APROVAÇÃO NO ENCCEJA. 
INDEFERIMENTO DE REMIÇÃO PELA APROVAÇÃO NO 
ENEM. DUPLICIDADE DE BENEFÍCIO PELO MESMO FATO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Os fundamentos das instâncias ordinárias não se mostram 
desarrazoados ou ilegais, uma vez que o entendimento desta 
Corte Superior de que indevida a cumulação dos dias já remidos 
por aprovação no mesmo ano (ou em edição anteriores) do 
ENCCEJA e do ENEM, consequentemente, não se mostra 
admissível por se tratar de duplicidade de benefícios pelo 
mesmo fato gerador, sob pena de bis in idem.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 905.209/SC, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo – Desembargador convocado do TJSP, Sexta Turma, 
julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0316178-8 HC 939.403 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003726020178240049  00019660820178240018  00076143220188240018  
19660820178240018  3726020178240049  50468334520238240000  
76143220188240018  80006411220248240018  80007956420238240018

EM MESA JULGADO: 18/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : JONEZ DELLA LIBERA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JONEZ DELLA LIBERA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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